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EXCELENTÍSSIMO (A) SR. (A) JUIZ (A) FEDERAL DA ___ VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA

DO ESTADO DA BAHIA 

URGENTE

CONCURSO PÚBLICO EM ANDAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com

fundamento no artigo 129, III, da Constituição Federal, bem como no artigo 5º, incisos I, “h”, III,

“e” e V, “a” e no artigo 6º, VII, “a” e “d”, todos da Lei Complementar nº 75/93, vem propor a

presente 

    AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

     COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

em face da:

UNIÃO,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  ente  federativo

representado judicialmente pela Advocacia Geral da União no Estado da

Bahia, com endereço na Av. Luís Viana Filho, nº 2155, Paralela, Salvador,

Bahia;

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E

DE PROMOÇÃO DE EVENTOS (CEBRASPE),  pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ nº 18.284.407/0001-53, devendo ser citada na

pessoa  do  seu  representante  judicial,  com  endereço  no  Campus

Universitário Darcy Ribeiro, gleba A, Edifício Sede Cespe UnB, Asa Norte,

Brasília/DF, CEP 70904-970, 

pelas seguintes razões de fato e de direito:

I – DO OBJETO

A presente Ação Civil Pública visa a obter a condenação da UNIÃO e do CEBRASPE a
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promoverem as devidas alterações no Edital  nº 01,  de 12 de junho de 2017, que rege o 6º

Concurso Público para provimento de cargos de Defensor Público Federal de Segunda Categoria da

Carreira da Defensoria Pública da União.

Como será demonstrado a seguir,  foram estabelecidas,  no citado Edital,  regras de

pontuação  desarrazoadas e ilegais na Avaliação de Títulos, culminando, assim, na quebra da

isonomia entre os candidatos participantes, sem qualquer amparo legal ou justificativa plausível

que ensejasse o discrime.

II – DOS FATOS

Foi  instaurada,  nesta  Procuradoria  da República  na Bahia,  a  Notícia  de Fato nº

1.14.000.000667/2018-07,  com  vistas  a  apurar  supostas  irregularidades  relativas  ao  6º

Concurso Público promovido pela Defensoria Pública da União (DPU) para provimento de cargos de

Defensor Público Federal, no que tange aos critérios de avaliação de títulos elencados no Edital nº

01/2017.

A partir dos fatos narrados na representação de fls. 02/04, identificou-se a existência

de irregularidades no respectivo Edital, no tocante à concessão de pontos na Avaliação de Títulos.

O item 11.3 do ato convocatório do certame, em sua alínea B1, previu a outorga de pontuação

para  o  exercício  de  algumas  carreiras  jurídicas,  desempenhadas  por  Advogados,  Magistrados,

membros do Ministério Público e voluntários que atuantes na Defensoria Pública. 

Todavia, o ato editalício simplesmente ignorou a existência de outros cargos

privativos de bacharel em Direito  2  , fazendo com que tais profissionais, ao se inscreverem no

certame,   não fizessem    jus  a   nenhuma pontuação na Avaliação de Títulos, ainda que

tenham anos de atividade jurídica desempenhados em outros órgãos da administração pública ou

na iniciativa privada.

Nesse contexto, a análise do edital revela que o ato chega a conferir   maior relevância

1 Item 11.3: somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da entrega, observados os
limites de pontos do quadro a seguir: (…)  Alínea B: Efetivo exercício da advocacia, do cargo de Magistrado
ou de membro do Ministério Público ou o trabalho voluntário prestado junto à Defensoria Pública por
bacharel em Direito.

2 A título ilustrativo, citam-se os Assessores Jurídicos; Analistas Judiciários e os Delegados de Polícia Civil e Federal.
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à  realização  de  estágio  de  Direito  na  Defensoria  Pública  –    atividade  que  logra  obter

pontuação na Avaliação de Títulos, conforme alínea C  3   – do que ao efetivo exercício de

atividade jurídica privativa de Bacharel em Direito, situação que não encontra qualquer substrato

na Lei Complementar 80/944 ou tampouco na Constituição Federal.

Ora, como se sabe, uma das finalidades da realização do concurso público é à seleção

dos candidatos mais bem preparados para o cargo a ser preenchido, e a prova de títulos nada

mais  é  do que  uma das  fases  do certame,  que avalia  a  carreira  profissional  dos candidatos,

conferindo-lhes pontuação em virtude das atividades por eles desempenhadas. 

Revela-se,  assim,  a  quebra  da  isonomia  e  da  proporcionalidade,  ao  se excluir,  da

Avaliação de Títulos, Bacharéis em Direito exercentes de atividades alheias às elencadas no item

11.3, alínea B do Edital, sem que haja qualquer justificativa plausível.

Oficiou-se  à  Defensoria  Pública  da  União,  para  que  se  manifestasse  sobre  a

problemática apurada (fls. 149/150). A DPU, às fls. 157/159, informou que o Edital nº 01/2017 foi

construído a partir de disposições inseridas na Resolução nº 118/2015 do Conselho Superior do

Órgão, não detendo o Defensor Público-Geral Federal atribuição para alterar, de forma unilateral, a

norma em destaque.

Entretanto,  ainda de acordo com a resposta  oferecida,  o  Chefe  da Instituição iria

apresentar “o caso àquele Conselho Superior, incluindo-o na pauta da próxima reunião

daquele colegiado, o qual preside” - fl. 158.

A partir dos fatos apresentados, determinou-se a realização de contato telefônico com

a DPU (fl. 155), ocasião que o MPF logrou identificar que: (I) o Conselho Superior do mencionado

órgão se reuniu na data de 08 de março de 2018; (II) por problemas de pauta, não foi possível

realizar a inserção do item na ordem do dia; (III) a próxima reunião colegiada está estimada para

ocorrer apenas em abril do presente ano (fl. 156).

3 Item 11.3: somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da entrega, observados os
limites de pontos do quadro a seguir: (…) Alínea C: Estágio de Direito na Defensoria Pública.

4 Organiza a Defensoria Pública da União e dá outras providências.
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Deste modo, depreende-se que a DPU não apresentou qualquer razão que justificasse

a adoção de um sistema de avaliação de títulos excludente de cargos privativos de Bacharel em

Direito. Ao informar que seus atos se fundamentam na Resolução nº 118/2015, notadamente o

seu art. 26, o Órgão Federal não forneceu qualquer indicativo concreto de que promoverá, de

forma efetiva, a alteração do item nos dias vindouros, em prejuízo aos inúmeros candidatos que

exerçam atividades  jurídicas  alheias  à  Advocacia,  Magistratura,  Ministério  Público  ou  Trabalho

Voluntário na Defensoria Pública.

Destaca-se, outrossim, que outros concursos públicos realizados pelo  CEBRASPE, a

exemplo do certame para provimento de cargos de Advogado da União (Edital nº 01/2015), previu

expressamente no Edital, em seu item 14.3, alíneas B5 e C6, a outorga de pontos na avaliação de

títulos para exercentes de atividades jurídicas privativas de Bacharel em Direito,  sem qualquer

limitação quanto à carreira jurídica desempenhada pelo candidato (fls. 59/93).

Vale lembrar que, na grande maioria dos cargos privativos de Bacharel em Direito, a

exemplo das carreiras de Delegados de Polícia e Analistas Judiciários, é vedado, por lei, o exercício

da  advocacia  privada  aos  seus  ocupantes,  o  que,  por  si  só,  já  afastaria  a  possibilidade  de

pontuação no certame da DPU para esses candidatos.

Saliente-se  que  tais  profissionais,  impedidos  de  advogar,  exercem  rotineiramente

atividades jurídicas no seu labor diário, não podendo ser excluídos do sistema de avaliação de

títulos,  sob pena de se consolidar  a quebra da isonomia entre os candidatos que almejam o

ingresso na carreira de Defensor Público Federal.

De mais a mais, a análise dos autos permite constatar que semelhante disposição

restritiva quanto à avaliação de títulos compôs o item 11.3 do 5º Concurso Público promovido

pelo  DPU  para  provimento  de  cargos  de  Defensor  Público  Federal,  Edital  nº  01/2014  (fls.

161/194).

5 14.3 Somente serao aceitos os titulos abaixo relacionados, expedidos ate a data da entrega, observados os limites de
pontos conforme quadro a seguir: (…) Alínea B: Exercício profissional de consultoria, de advocacia contenciosa, de
assessoria e de diretoria em atividades eminentemente jurídicas,   privativas de bacharel em Direito – fl. 78.

6 14.3 Somente serao aceitos os titulos abaixo relacionados, expedidos ate a data da entrega, observados os limites de
pontos conforme quadro a seguir: (…) A  línea C: Exercício de cargo, emprego publico ou função pública   privativos
de bacharel em Direito, excetuados os títulos já pontuados na alínea B. – fl. 78.
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Naquela  ocasião,  o  MPF  instaurou  o  Procedimento  Preparatório  nº

1.14.004.000355/2014-21,  com  o  fito  de  apurar  os  fatos  relatados,  dando  ensejo  ao

ajuizamento da  ação civil  pública nº 8240-79.2015.4.01.3300,  que tramitou na 11ª Vara

Federal da Seção Judiciária da Bahia (fls. 29/46).

No  sobredito  processo  judicial,  foi  concedida  tutela  de  urgência  (fls.  47/50),

posteriormente  ratificada  por  sentença  (fls.  52/58),  determinando  à  União  que,

relativamente à prova de títulos, na fixação de pontuação, observasse o princípio da

proporcionalidade,  abstendo-se  de  fixar,  para  o  efetivo  exercício  de  outros  cargos

privativos de bacharel em direito, pontuação menor ou igual em relação a estagiários

de direito da Defensoria Pública.

A DPU, a partir da decisão judicial, publicou o  Edital nº 14/2015, com o fito de

alterar  o  item 11.3  do  ato  inaugural  do  certame,  criando-se  a  alínea  B.1  no  referido

dispositivo,  de  modo  a  contemplar  pontuação  pelo  "exercício  profissional  de  atividades

eminentemente  jurídicas,  privativas  do  Bacharel  em  Direito  em  cargo,  emprego  e

função  pública  ou  exercício  de  atividades  eminentemente  jurídicas,  privativas  do

bacharel  em direito em cargo,  emprego na área privada,  excetuadas as  atividades

pontuadas nas alíneas A, B e D" – fl 51.

O 6º Concurso Público – objeto desta demanda – se encontra na iminência de finalizar

a fase de prova oral, estimando-se a apresentação de títulos para dia 20 de março do presente

ano, consoante revela o Edital nº 09/2018 (fls. 196/200).

Nestes termos, não sendo possível resolver a temática na esfera extrajudicial, vem o

MPF, à semelhança do que ocorrido no 5º Concurso Público da DPU, propor a presente ação civil

pública em desfavor da UNIÃO e do CEBRASPE, com vistas a promover retificação no item 11.3

do Edital nº 01/2017.

III – DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

No  que  tange  à  competência  da  Justiça  Federal,  cumpre  atentar  para  o  quanto
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preconiza o artigo 109, inciso I, da Constituição da República, in verbis:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal
forem interessadas na condição  de autoras,  rés,  assistentes  ou oponentes,
exceto  as  de falência,  as  de acidentes  de trabalho  e  as  sujeitas  à  Justiça
Eleitoral e à Justiça do Trabalho; [...]

Deste modo, consoante o já exposto, a presente ação tem por objetivo imputar às

demandadas (UNIÃO e  CEBRASPE)  a obrigação de fazer,  consistente em proceder a devida

retificação no Edital nº 01/2017, que rege o 6º Concurso Público para provimento de cargo no

quadro  funcional  da  Defensoria  Pública  da  União,  visando  à  correção  das  irregularidades

apontadas, de modo que demonstrada está a competência da Justiça Federal para processar e

julgar a presente demanda, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal de 1988.

Outrossim,  incumbe  apontar  a  ocorrência  de  competência  federal  em  relação  a

demandas em cujo polo ativo figure o Ministério Público Federal, em consonância com a decisão

do E. Superior Tribunal de Justiça, a qual expressa que, se o Ministério Público Federal é parte, a

Justiça Federal é competente para conhecer do processo (CC 4927-0, DF, 1ª Seção, j. 14.9.93 –

rel. Humberto Gomes de Barros – DJU 4.10.93).

Nesta mesma linha, aponta-se aresto do e. Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

PROCESSO CIVL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MPF. Se a ação proposta pelo
MPF está incluída dentro de suas atribuições, prevista na CF 88 e na LC nº 75/93, como é o
caso  dos  autos,  basta  esse  fato  para  legitimar  o  Parquet  Federal  para  a  causa  e,
consequentemente,  a Justiça Federal  é a competente para o processo e julgamento do
feito. Precedentes da Jurisprudência. Apelação conhecida e provida. (TRF da 4ª Região.
TERCEIRA TURMA,  APELAÇÃO CÍVEL nº 2001.04.01.065054-8/SC,  Relator  JUIZ CARLOS
EDUARDO T.F. LENS, data da decisão 26/03/02, DJU 25/04/02, página 471)

Outrossim, considerando que os danos decorrentes da conduta em questão alcançam

efeito  nacional  em função  da  abrangência  do  certame  federal,  que  preconiza  a  lotação  dos

aprovados nas diversas Unidades da Federação, competente o foro da Seção Judiciária do Estado

da Bahia (capital) para o processamento e julgamento da causa, nos termos do art. 93, II, da Lei

8.078/90.

IV – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A homogeneidade e a transindividualidade do direito que se visa a garantir ― direito

público ao livre acesso aos cargos públicos (artigo 37, inciso I, CF/88) ― determinam o cabimento

da propositura de ação civil pública (artigo 1º, inciso IV, da Lei nº 7.347/85).

A  Constituição  Federal  de  1988,  ao  definir  o  Ministério  Público  como  instituição

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbiu-lhe a defesa da ordem jurídica,

do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais  indisponíveis  (art.  127  da  C.F.),

estabelecendo, em seu artigo 129, suas funções institucionais, destacando-se:

Art. 129. (...)

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

(...)

IX exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica

de entidades publicas. (grifos nossos)

A legitimidade do Ministério Público Federal foi, ainda, assegurada pela Lei de Ação

Civil Pública - Lei nº 7.347/1985, que dispôs:

Art. 1° . Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as

ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

(...)

IV - a qualquer outro interesse difuso ou

coletivo;

Art.  50.  A  ação  principal  e  a  cautelar  poderão  ser  propostas  pelo  Ministério

Público, pela União, pelos Estados e Municípios (...)

Arrebatando o tema, a Lei Complementar n° 75/1993 – Lei Orgânica do Ministério

Público da União, dispõe:

Art. 5° São funções institucionais do Ministério Público da União:

I - a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos

interesses  individuais  indisponíveis,  considerados,  dentre  outros,  os  seguintes

fundamentos e princípios:
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(...)

h)  a  legalidade,  a  impessoalidade,  a  moralidade  e  a  publicidade,  relativas  à

administração pública direta, autárquica, fundacional, de qualquer dos poderes da

União;

Art. 6° Compete ao Ministério Público da União:

(...)

VII -promover o inquérito civil e a ação civil pública para:

(...)

a) proteção dos direitos constitucionais;

(...)

d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e

coletivos;

Patente, pois, a legitimidade do Ministério Público Federal para o manejo desta ação

civil  pública que visa precipuamente a realização do controle judicial de atos da Administração

Pública  –  no caso,  a retificação de edital  que  disciplina  concurso  público para  provimento de

cargos públicos, à luz dos princípios regentes da atividade estatal.

Conforme  ensina  o   Ex  -  Ministro  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  José  Augusto

Delgado7:

A Carta Magna constitucionalizou o direito de o Ministério Público promover ação

civil  pública  para  garantir  a  legalidade,  a  moralidade,  a  impessoalidade  e  a

publicidade dos atos administrativos. Recebeu, na verdade, essa instituição um

grande desafio, na medida em que se compreenda a extensão de todo o poder

que  lhe  foi  outorgado  como  sujeito  ativo,  em  nome  de  uma  coletividade

heterogênea,  o  de  promover  perante  o  Judiciário  ações  civis  públicas  que

redundem  em  efetivo  controle  dos  atos  administrativos  quando  fugirem  dos

princípios a que estão sujeitos, especialmente o da moralidade.

Colhe-se  da  jurisprudência  pátria  o  entendimento  de  que  concurso  público  para

provimento de cargos e empregos públicos, como ocorre na presente, diz respeito a interesse

difuso titulado por toda a coletividade, denotando a pertinência da sua defesa via ação civil pública

7 DELGADO,  José  Augusto.  Princípio  da  moralidade  administrativa  e  a  Constituição  Federal  de  1988.  Revista
Trimestral de Direito Público. 1/93. São Paulo: Malheiros, p. 223.
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promovida pelo Ministério Público. Nesse sentido:

AÇÃO  CÍVIL  PÚBLICA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  CONCURSO  PÚBLICO.

BANCO CENTRAL DO BRASIL. INSCRIÇÃO DOS APROVADOS NA OAB. REQUISITO

DE INVESTIDURA.

1. Legitimidade do Ministério Público Federal para ajuizar ação civil pública visando

a ampliar a concorrência nos concursos públicos para Procurador do Banco Central

do Brasil (art. 129, III, da CF/88, e arts. 5º, I e 6º, VII, da LC 75/93), na medida

em que defende interesse coletivo (embora a coletividade abranja apenas parcela

dos  bacharéis  em  direito,  ou  seja,  aqueles  não  inscritos  na  OAB)  e  difuso

indisponível (de toda a sociedade interessada no correto provimento dos cargos

públicos).

2. Apelação a que se dá provimento.

(TRF/1ª Região -Processo:AC 2005.34.00.033537-9/DF. APELAÇÃO CIVEL.  Relator:

DESEMBARGADORA  FEDERAL  MARIA  ISABEL  GALLOTTI  RODRIGUES.  Órgão

Julgador:  SEXTA  TURMA.  Publicação:  e-DJF1  p.356  de  29/09/2008.  Data  da

Decisão: 15/09/2008.)

Deste modo, o Ministério Público pode figurar no polo ativo de demandas referentes à

defesa de direitos individuais homogêneos, ainda que disponíveis, hipóteses em que entende a

jurisprudência  que essa atuação restringe-se apenas  aos casos em que se encontre  presente

interesse público relevante,  o  que se configura no presente caso,  no qual  se  defende direito

constitucionalmente previsto8.

V – DO DIREITO

A)  DA  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA  ISONOMIA   E  DA

RAZOABILIDADE 

O sistema constitucional vigente prevê que a investidura em cargo ou emprego público

depende  de  aprovação  prévia  em  concurso  público  de  prova  ou  de  provas  e  títulos,  em

observância aos princípios constitucionais e legais, notadamente o princípio da isonomia, também

8 Sobre o tema: RE 163.231-3, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA; STJ, Segunda Turma, REsp 200200699966, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJE 24/09/2010;  STJ, Segunda Turma, Resp 201000509251, Rel. Min. Mauro Campbel
Marques, DJE 12/11/2010;  STJ, Resp 0089646, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira.

9de20



Rua Ivonne Silveira, 243, Loteamento Centro Executivo – Doron , CEP 41.194-015 - Salvador/BA  
Tel: (71) 3617- 2200

chamado de princípio da igualdade.

O princípio isonômico é o pilar de sustentação do Estado Democrático de Direito e

determina um equânime tratamento dos cidadãos de acordo com sua situação pessoal.  

O princípio da isonomia está consubstanciado na Constituição Federal em seu artigo

5º, que reza que “todos são iguais  perante a lei”.  É cristalino que a intenção do constituinte

originário, com tal dispositivo, era a de impor limites ao legislador administrativo, o qual não pode,

por  meio  de  lei  ou  ato  normativo,  estabelecer  restrições  inconstitucionais  ou  de  caráter

discriminatório.

A seu turno, em seus objetivos fundamentais, a Constituição da República insiste na

vedação da prática discriminatória, vinculando, sobretudo, a administração pública, ao que dispõe:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

(...)

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade

e quaisquer outras formas de discriminação. (grifou-se)

Em análise  mais  aprofundada,  o  princípio  da  igualdade  determina  um tratamento

jurídico  de  equiparação  em  situações  nas  quais  não  há  justificativa  para  a  diferenciação,

determinando, ainda, um tratamento jurídico de distinção nos casos em que haja motivo suficiente

para diferenciar.

In casu, ocorre clara discriminação em relação aos candidatos ocupantes de

outros cargos privativos de bacharel em direito não contemplados no item 11.3 (alínea

“b”),  porquanto  o  Edital  nº  01/2017  atribuiu  tratamento  diferenciado  a  estes  participantes,

excluindo-os da pontuação da Avaliação de Títulos por exercício de suas atividades, colocando-os,

assim, em situação de desvantagem em relação aos demais concorrentes.

O  princípio  da  isonomia,  que  rege  a  aplicação  de  concursos  públicos,  impõe  à

Administração  o  dever  de  possibilitar  o  acesso  dos  candidatos  em  condições  de  igualdade;

igualdade essa não apenas formal, mas material, a significar, no caso, que os demandados devem

estabelecer regras que permitam a equilibrada e justa concorrência entre todos os candidatos
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inscritos, reclamando a imposição de um sistema de avaliação de títulos que contemple a todos

que efetivamente desempenham atividades eminentemente jurídicas, contemplando os diversos

cargos privativos de Bacharel em Direito. 

Pela lógica estabelecida no Edital ora impugnado, tem-se que o exercício de estágio na

defensoria pública, de estudantes ainda em formação acadêmica (contemplados com 01 ponto

para cada ano completo de estágio), seja mais relevante do que as atividades realizadas por um

profissional, já Bacharel em Direito, ocupante de cargo privativo, cujo ingresso se dá mediante a

aprovação  em concurso  público,  ou  seja,  significa  aquiescer  com a  inquestionável  quebra  de

isonomia entre os participantes do certame. 

Não  se  pretende,  aqui,  desprestigiar  a  importância  das  atividades  de  estágio

desenvolvidas  pelos  acadêmicos,  mas  sim  demonstrar  a  total  falta  de  equilíbrio  existente  na

Avaliação de Títulos ora impugnada. Nesse contexto, o padrão de conduta pública exemplificado

no item 11.3 do Edital nº 01/2017 viola, ainda, o princípio da razoabilidade, que constitui vetor

constitucional de observância obrigatória pelo agente público, no exercício da discricionariedade

administrativa.

A UNIÃO e a CEBRASPE, mediante posicionamento adotado pela Defensoria Pública

da União, ao excluírem, da pontuação de Títulos,  os outros cargos privativos de Bacharel em

Direito não contemplados no item 11.3, excederam os limites do poder discricionário, estipulando

a uma parcela dos candidatos condições diversas e desfavoráveis, sem extrair, do ordenamento

jurídico pátrio, qualquer fundamentação plausível para embasar citada restrição.

Em  que  pese  haver  discricionariedade  no  exercício  da  atividade  administrativa,  a

moderna doutrina assegura a sindicabilidade dos atos administrativos que extravasam as lindes do

mérito administrativo.

Cumpre salientar que não se pretende, com a presente ação, uma indevida intromissão

do Poder Judiciário na esfera de discricionariedade do administrador. O que se busca na via

judicial é a ampliação da pontuação de títulos a todos os cargos privativos de bacharel

em Direito, corrigindo, assim, a distorção gerada pela limitação exposta no item 11.3

do  Edital  nº  01/2017,  que  contraria  o  disposto  na  Constituição  da  República,
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extravasando, assim, o espaço de discricionariedade que se oferece ao administrador.

É falsa e imprecisa a ideia de que a autoridade judiciária, ao se deparar com um ato

baseado em poder discricionário, não poderia revê-lo, sob pena de ferir o princípio da separação

de poderes. As circunstâncias conduzem à conclusão de que o administrador, com a fixação dos

critérios de pontuação de títulos estabelecidos no Edital nº 01/2017, ultrapassou os limites que a

lei lhe conferia, esvaziando o alcance da norma constitucional.

Na verdade, o Judiciário pode e deve apreciar a legalidade tanto dos atos vinculados

quanto  dos  atos  discricionários.  Neste  último  caso,  o  exame  realizado  pelo  Poder  Judiciário

consistirá não na avaliação do critério valorativo/subjetivo utilizado pelo administrador, mas sim a

ótica da legalidade. 

Nesse sentido, destaca-se o magistério de Ana Paula de Barcellosi9,

Em um Estado republicano, os agentes públicos agem por delegação da população
como um todo e em seu favor, devendo prestar contas de suas decisões. Embora
não  se  cogite  mais  do  antigo  mandato  imperativo,  é  certo  que  a
delegação envolvida na representação política não é absoluta;  não se
trata de um 'cheque em branco' que admite qualquer tipo de decisão ou
conduta por parte do representante. Nesse sentido, a liberdade do titular
de um mandato político simplesmente não justifica ou autoriza decisões
idiossincráticas,  comprovadamente  ineficientes  ou  simplesmente  sem
sentido. Assim,  além da vinculação específica  aos  fins  prioritários  contidos  no
texto constitucional,  a definição das políticas públicas e, consequentemente,  do
destino a ser dado aos recursos públicos, sofre uma limitação jurídica genérica que
decorre do próprio Estado republicano.
Se  a  Constituição  contém normas nas  quais  estabeleceu  fins  públicos
prioritários,  e  se  tais  disposições  são  normas  jurídicas,  dotadas  de
superioridade  hierárquica  e  de  centralidade  no  sistema,  não  haveria
sentido em concluir que a atividade de definição das políticas públicas –
que irá, ou não, realizar esses fins – deve estar totalmente infensa ao
controle jurídico. Em suma: não se trata de absorção do político pelo jurídico,
mas apenas da limitação do primeiro pelo segundo. E com isso chega-se à última
observação a fazer neste ponto.

Destaca-se,  assim,  que  o  Poder  Público  não  dispõe  de  um  amplo  espaço  de

discricionariedade que lhe outorgue uma ilimitada liberdade de atuação mas, ao contrário, há uma

limitada discricionariedade estatal em tema de efetivação de políticas públicas constitucionais -

9 in Neoconstitucionalismo,  direitos  fundamentais  e  controle  das  políticas  públicas,
http://www.direitopublico.com.br/pdf/artigo_controle_pol_ticas_p_blicas.pdf
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educação, saúde, segurança, cultura, meio ambiente, acesso a cargos públicos. 

Nesse contexto, a presente ação civil pública apresenta-se como o mecanismo do qual

se vale o parquet para viabilizar a ordem social constitucional (art. 129, III, CRFB/88), a fim de

evitar que a Administração, por meio de previsão editalícia equivocada, desvirtue o disposto em

norma constitucional.

Por fim, ressalte-se que a concessão de pontos na avaliação de títulos a todos os

cargos privativos de Bacharel em Direito não obstaculiza o bom e eficaz desempenho da atividade

administrativa.  Ao contrário,  somente favorecerá a administração quando da posse dos novos

Defensores,  em  razão  da  maior  exigência  intelectual  dos  candidatos  decorrente  da  maior

competitividade que o concurso oferecerá.

B) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO LIVRE ACESSO AOS CONCURSOS PÚBLICOS

É cediço que o concurso público representa uma difícil disputa entre os participantes,

não  sendo admissível que uma regra editalícia excludente, sem qualquer justificativa plausível,

figure  na trajetória do candidato como verdadeiro obstáculo, sob pena de se violar o fundamental

direito à igualdade, o valor social do trabalho e o livre acesso legítimo aos cargos públicos, todos

assegurados constitucionalmente.

Ao acrescentar às regras do certame um item que promova a desvantagem indevida

entre os participantes, cria-se uma situação de desigualdade que leva à mitigação das chances

daquela parcela de candidatos excluída da pontuação conferida pelo exercício profissional. Nessa

toada, resta clara a violação ao livre acesso aos cargos públicos.

Ademais,  imperioso  reconhecer  que  a  UNIÃO  e  a  CEBRASPE,  ao  excluírem  a

concessão de pontuação aos candidatos ocupantes de outros cargos provativos de Bacharel em

Direito, não contemplados no item 11.3 do Edital 01/2017, estão abrindo mão de selecionar os

melhores  candidatos,  haja  vista  que  retiram,  da  Avaliação  de  Títulos,  todos  aqueles  que  se

encontram impossibilitados de advogar,  por  exercerem diuturnamente atividades de relevância

jurídica  em  áreas  diversas  da  Advocacia,  Magistratura,  Ministério  Público  e  Voluntariado  na

Defensoria Pública.
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Exsurge, de tal situação, a violação de direito difuso, titularizado por uma coletividade

indeterminada  de  indivíduos,  aqui  denominados  “ocupantes  de  outros  cargos  privativos  de

Bacharel em Direito”.  Verifica-se, pois, que em decorrência das regras editalícias impostas pelas

demandadas,  a  garantia  de  livre  acessibilidade  aos  cargos  públicos  foi  ferida  e  inúmeros

interessados foram colocados em situação de desvantagem em relação aos demais participantes

do certame.

Nesse passo, resta evidente que o procedimento fustigado subverte a própria razão de

ser dos concursos públicos, nos quais, com arrimo nos princípios constitucionais da acessibilidade

e do concurso público, almeja-se não apenas selecionar os mais capacitados ao serviço público,

mas também possibilitar aos administrados, de forma impessoal e em igualdade de condições, a

participação em certames pautados por critérios objetivos.

Com efeito, é de conhecimento básico que qualquer atuação da Administração Pública

que, com base em critérios subjetivos ou de forma desarrazoada e desproporcional, crie privilégio

em favor de certos candidatos restringe indevidamente o acesso ao serviço público e não permite

que os candidatos venham a disputar as vagas almejadas em igualdades de condições.

C) DA  NECESSIDADE  DE  ABRANGÊNCIA  NACIONAL  DOS  EFEITOS  DA  DECISÃO

PLEITEADA NA PRESENTE AÇÃO

É insofismável que, por se tratar de um concurso federal de abrangência nacional, não

haverá apenas candidatos baianos lesados com a situação exposta. O dano social decorrente da

conduta da ré alcança proporção nacional.

Registre-se que a Lei  9.494/97 deu nova redação ao art. 16 da Lei 7.347/85 para

explicitar  que  a  coisa  julgada  erga  omnes,  referida  no  texto  original,  opera  “nos  limites  da

competência territorial do órgão prolator”. A alteração do artigo 16 foi justificada na necessidade

de explicitar-se a eficácia erga omnes da sentença proferida na ação civil pública. 

O fato é que a lei não pode impor vedações ou restrições à ação civil pública, cujos
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limites decorrem exclusivamente do texto constitucional. Nessas condições, e não há como cogitar

de outras, se o dano ou a ameaça de dano a interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais

homogêneos tiver abrangência nacional, a decisão do juízo competente para conhecer a causa em

primeiro grau de jurisdição precisa ter a mesma amplitude, sob pena de tornar ineficaz a prestação

jurisdicional desses interesses e direitos nos termos pretendidos pela Constituição.

Aqui, a ação reclama mesma providência. A necessidade prática da sua observância é

fundamental. Afinal, não se pode imaginar que, em determinados estados brasileiros, as pessoas

tenham mais direito ou maior desejo de lograr aprovação nos certames públicos do que em outros.

Quem está no polo passivo é a UNIÃO e a CEBRASPE. Trata-se, pois, de eficácia subjetiva dos

efeitos da sentença. Não podem as demandadas ser obrigadas a agir em um Estado-Membro de

uma forma, e em outro estado-membro de forma diversa, em relação ao mesmo concurso público

federal.

Ademais, se o dano aqui verificado é de abrangência nacional e o juiz competente para

julgar a ação civil pública é o do “local do dano”, no momento em que o juiz decide ação dessa

espécie, está investido de jurisdição sobre todo o território nacional, sendo até mesmo aplicável a

redação atual do artigo 16, da LACP.

A competência territorial nas ações coletivas é regulada expressamente pelo art. 93 do

CDC. E a regra expressa dessa lei especial é no sentido da competência da capital do Estado ou do

Distrito Federal nas causas em que o dano ou perigo de dano for de âmbito regional ou nacional.

Assim, afirmar que a coisa julgada se restringe aos “limites da competência do órgão

prolator” nada mais indica do que a necessidade de buscar a especificação dos limites legais da

competência: ou seja,  os parâmetros do art. 93 do CDC, que regula a competência territorial

nacional e regional para os processos coletivos.

Ademais,  em julgamento  do  REsp  Nº  1.243.887/PR,  a  Corte  Especial  do  Superior

Tribunal  de  Justiça,  afastando  quaisquer  dúvidas  que  pairassem sobre  tema,  decidiu  que  as

decisões  tomadas  em  ações  civis  públicas  devem  ter  validade  nacional,  afastando,  assim,  a

incidência dos limites impostos pelo art. 16 da LACP. Segue ementa do julgado que representa  o
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posicionamento do STJ sobre o tema:

DIREITO  PROCESSUAL.  RECURSO  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA  (ART.
543-C,  CPC).  DIREITOS METAINDIVIDUAIS.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  APADECO X
BANESTADO.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO
INDIVIDUAL.  FORO  COMPETENTE.  ALCANCE  OBJETIVO  E  SUBJETIVO  DOS
EFEITOS  DA  SENTENÇA  COLETIVA.  LIMITAÇÃO  TERRITORIAL.
IMPROPRIEDADE.  REVISÃO  JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO  AOS
ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1.  A liquidação e a execução individual  de sentença genérica  proferida em
ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário,
porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a
lindes  geográficos,  mas  aos  limites  objetivos  e  subjetivos  do  que  foi
decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e
a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472
e 474, CPC e 93 e 103, CDC). 
1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco,
que condenou o Banestado ao pagamento dos chamados expurgos inflacionários
sobre  cadernetas  de  poupança,  dispôs  que  seus  efeitos  alcançariam  todos  os
poupadores  da  instituição  financeira  do  Estado  do  Paraná.  Por  isso  descabe  a
alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução individual, sob pena de
vulneração da coisa julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no
art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97. 
2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki. 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 1243887 /
PR.  Relator(a)  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO.  Órgão  Julgador  CE  -  CORTE
ESPECIAL.  Data  do  Julgamento  19/10/2011.  Data  da  Publicação/Fonte  DJe
12/12/2011)

Com fulcro no acima exposto, é patente a necessidade de se estender os efeitos das

decisões alçadas neste processo para todo o território nacional. 

VI – DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

Com  base  nos  princípios  da  efetividade  e  da  tempestividade  do  processo  como

instrumento da jurisdição, a Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública) autoriza, em seu

artigo  12,  caput,  que os  magistrados concedam medidas liminares,  a fim de realizar  a tutela

preventiva dos direitos ou interesses difusos e coletivos. Nesse sentido, anote-se:

Art.  12.  Poderá  o  juiz  conceder  mandado  liminar,  com  ou  sem
justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.

Por sua vez, de acordo com o artigo 294 do vigente Código de Processo Civil, a tutela
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provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. Em seguida, o artigo 300 do mesmo

diploma legal estabelece que a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo,

sendo que sua concessão poderá ocorrer liminarmente (§ 2°).

Para  que  se  conceda  liminarmente  a  tutela  provisória,  devem  estar  presentes  os

requisitos exigidos. No caso ora em tela, os pressupostos que autorizam a concessão da medida

de urgência, seja com fundamento no artigo 12 da Lei 7.347/85, seja com espeque no artigo 300

do Código de Processo Civil, estão presentes. 

A prova inequívoca decorre dos fatos narrados e não refutados pela própria Defensoria

Pública  da  União,  que,  às  fls.  157/159,  se  limitou  a  sustentar  que  o  Edital  nº  01/2017  foi

construído a partir de disposições inseridas na Resolução nº 118/2015 do Conselho Superior do

Órgão, não detendo o Defensor Público-Geral Federal atribuição para alterar, de forma unilateral, a

norma em destaque. 

Com relação à verossimilhança da alegação (fumus boni juris) e a existência de prova

inequívoca, estas se constatam, ainda, através da Notícia de Fato nº  1.14.000.000667/2018-07,

que é parte integrante da presente ação civil pública, destacando-se, através da mera leitura do

Edital  nº  01/2017,  que  a  conduta  empreendida pelas  demandadas  viola  os  mais  caros

preceitos  constitucionais,  culminando  na  quebra  de  isonomia  entre  os  candidatos

participantes do certame e  a violação à livre acessibilidade aos cargos públicos. 

Outrossim,  o perigo  da demora (periculum in mora) é,  de igual  sorte,  cristalino  e

decorre, evidentemente,  da proximidade de realização da fase da Avaliação de Títulos,

tendo em vista que o certame encontra-se em seu regular andamento, com estimativa

para início da próxima etapa (Prova de Títulos) a partir do dia 20 de março do corrente

ano (item 5 do Edital nº 09/2018 – fls. 196/200). 

Por sua vez, quanto ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, este

está consubstanciado no fato de que, ultrapassada a fase da Prova de Títulos, com a homologação

do concurso público e respectiva nomeação dos candidatos aprovados, a eventual anulação do
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certame  ou  retificação  das  regras  editalícias  ensejarão,  além  da  insegurança  jurídica,  maior

prejuízo à Administração Pública e aos administrados.   

Presentes,  portanto, os requisitos legais,  requer o Ministério Público Federal a

concessão  de  tutela  de  urgência,  para  determinar  às  demandadas  que  promovam

alteração no item 11.3 do Edital nº 01/2017 e art. 26 da Resolução nº 118/2015 do

Conselho Superior da Defensoria Pública da União, visando à criação de mecanismos

que  prevejam  pontuação  na  Avaliação  de  Títulos  para  o  exercício  profissional  de

atividades  eminentemente  jurídicas,  privativas  do  Bacharel  em  Direito,  em  cargo,

emprego  e  função  pública,  bem  como  o  exercício  de  atividades  eminentemente

jurídicas,  privativas  do  Bacharel  em  Direito,  em  cargo  ou  emprego  na  iniciativa

privada, nos mesmos moldes estabelecidos pela DPU no Edital nº 14/2015 (fl.  51),

elaborado após o ajuizamento da ação civil pública nº 8240-79.2015.4.01.3300 pelo

MPF.

Pugna, ainda, pela fixação de multa diária  no valor de R$ 20.000,00 (vinte

mil reais), no caso de descumprimento da medida liminar concedida.

VII – DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Ante todo o exposto, o Ministério Público Federal requer:

I) Em sede liminar,

a.1) a alteração no item 11.3 do Edital nº 01/2017 e art. 26 da

Resolução  nº  118/2015  do  Conselho  Superior  da  Defensoria

Pública  da  União,  visando  à  criação  de  mecanismos  que

prevejam pontuação na Avaliação de Títulos para o exercício

profissional de atividades eminentemente jurídicas, privativas

do Bacharel em Direito, em cargo, emprego e função pública,

bem como o exercício de atividades eminentemente jurídicas,

privativas  do  Bacharel  em Direito,  em cargo  ou  emprego  na

iniciativa privada,  nos mesmos moldes estabelecidos pela DPU
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no Edital nº 14/2015 (fl. 51), elaborado após o ajuizamento da

ação civil pública nº 8240-79.2015.4.01.3300.

a.2) Subsidiariamente, caso não seja acatado o pedido “a.1”,  pugna

pela  suspensão  do  6º  Concurso  Público  para  provimento  de

cargos  de  Defensor  Público  Federal,  Edital  nº  01/2017,

aguardando-se resolução final da lide;

b) a cominação de multa diária, no valor de  R$ 10.000,00 (dez mil

reais) no  caso  de  descumprimento  da  decisão,  sem  embargo  da

responsabilidade civil e criminal daqueles que derem causa ao ato.

II) Em sede principal:

a.1)  seja  julgada  procedente  a  presente  ação  civil  pública,

reconhecendo-se a nulidade do art. 26, inc. II da Resolução nº

118/2015 do Conselho Superior da Defensoria Pública da União

e do item 11.3, alínea B do Edital nº 01/2017, de modo que a

UNIÃO  e a  CEBRASPE criem mecanismos,  na Avaliação de Títulos,

aptos a pontuarem o exercício profissional de atividades eminentemente

jurídicas, privativas do Bacharel em Direito, em cargo, emprego e função

pública, bem como o exercício de atividades eminentemente jurídicas,

privativas do Bacharel em Direito, em cargo ou emprego na iniciativa

privada,  nos  mesmos  moldes  estabelecidos  pela  DPU  no  Edital  nº

14/2015 (fl. 51), elaborado após o ajuizamento da ação civil pública nº

8240-79.2015.4.01.3300;

a.2)  que  as  demandadas  sejam  compelidas  a  observar  os

sobreditos  critérios  de  Avaliação  de  Títulos  nos  futuros

concursos  realizados  para  provimento  de  cargo  de  Defensor

Público  Federal,  salvo  se  a  DPU  deixar  de  pontuar,  na  Prova  de

Títulos,  pelo  exercício  de  cargos  privativos  de  Bacharel  em  Direito,

quando,  então,  deverá abster-se  de outorgar  pontuação para todo e

qualquer exercício de atividade jurídica, nas esferas pública e privada;

b) o recebimento desta petição inicial e dos documentos que a instruem,

sobretudo a Notícia de Fato nº 1.14.000.000667/2018-07;
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c) a citação pessoal das Rés para integrar a relação jurídica processual e

contestar,  querendo,  os  fatos  e  fundamentos  jurídicos,  sob  pena  de

revelia;

d a condenação das Rés nos ônus da sucumbência;

e) a não realização da audiência de conciliação ou mediação, nos

termos do art. 319, VII, do CPC.

Por  ter  a  demanda  matéria  unicamente  de  direito,  não  havendo  necessidade  de

produção de outras provas, pugna pelo  julgamento antecipado do mérito,  na forma do art.

355, inc. I do CPC.

Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

                                      Salvador, 12 de março de 2018.

Leandro Bastos Nunes
Procurador da República
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